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A problemática que envolve tal estudo pode ser enfatizada na seguinte questão: Por 
que existe tanta diferença entre Brasília, Taguatinga e Ceilândia no âmbito da 
criminalidade? Os meios para responder tal pergunta passarão pelo estudo do 
ordenamento territorial e da atuação do Estado.A reflexão sobre tal tema se justifica 
pelo fato de que a criminalidade é um sério problema enfrentado pelas cidades. O 
gasto com segurança pública muitas vezes é até maior do que o aplicado em 
educação ou em saúde. 
 




A história do Distrito Federal é marcada pela segregação espacial. Este é o 
caso de regiões administrativas como Taguatinga e Ceilândia, criadas para realocar 
os operários envolvidos na construção de Brasília que já moravam precariamente no 
Plano Piloto. 
Dessa forma, tradicionalmente formou-se um padrão de ocupação do solo 
onde os mais ricos residiam em Brasília enquanto que a população menos abastada 
vivia nas denominadas “cidades-satélites”. 
Neste caso, a divisão territorial do trabalho foi praticamente implantada pelo 
Estado já que operários, empregadas domésticas e pedreiros foram transferidos 
para regiões periféricas.  
Cabe ressaltar que no Plano Piloto era maior a presença do Estado através 
de escolas, hospitais e segurança, no entanto no entorno tal presença não se dava 
com a mesma intensidade.  
Atualmente, segundo o Censo 2010 o Distrito Federal possui 2.570.160 
habitantes; dentre os quais 402.729 se encontram em Ceilândia (cidade mais 
populosa), 361.063 em Taguatinga e 209.855 em Brasília. 
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Apesar de Brasília ser a terceira cidade mais populosa o índice de crimes 
contra o patrimônio é o maior do Distrito Federal, número esse que ocorre devido ao 
alto índice de furtos, crime este que ocorre sem contato violento com a vítima. Cabe 
salientar que áreas com altos índices de crimes contra o patrimônio, como o furto, 
são marcadas pela presença da concentração de renda. 
No entanto, crimes mais graves como homicídio, roubo e estupro são 
maiores em Ceilândia. Tais ocorrências são habitualmente mais frequentes em 
locais onde há menor policiamento e diminuída presença do poder público. Assim, 
obedecendo tal lógica esta cidade possui um IDH regular de 0,784 (pesquisa do ano 
2000) e graves problemas de segurança, saúde e educação.  
Taguatinga é estudada nesta pesquisa como caso sui generis já que possui 
índices medianos de criminalidade. Tal cidade possui grande população e apesar de 
marcada pela segregação espacial histórica, possui um bom desenvolvimento 
econômico e social, um IDH mediano de 0,856 (medido no ano de 2000) e maior 
presença da infra-estrutura do Estado se comparada à Ceilândia.  
Os tipos diferentes de criminalidade trazem à tona as diferenças de renda e 
a questão da divisão territorial das classes sociais que marcou a história do Distrito 
Federal, já que Ceilândia (que foi uma região feita para os mais pobres) é a cidade 
que mais sofre com crimes graves. 
No entanto, Taguatinga não obedece à mesma lógica. O motivo pode ser a 
economia e seu efervescente comércio, ou a infraestrutura do Estado, ou até o 
policiamento. O estudo dessa cidade será o ponto-chave para entender a 
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Na tabela abaixo, tais números podem ser observados: 
 
Em estudo do ano de 2000 feito pela Secretaria de Planejamento e 
Coordenação de Brasília, o Lago Sul, moradia de cerca de 28 mil privilegiados, teria 
0,945 de IDH, o mais alto do mundo, superando a Noruega líder no IDH com seus 
0,942.  
No entanto, o perfil dos moradores das cidades periféricas é completamente 
diferente. A maioria da população do entorno de Brasília possui renda e qualidade 
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de vida inferior à experimentada no Plano Piloto e é muitas vezes segregada em 
função da sua classe social.  
Tal segregação torna-se evidente na pressão feita, por exemplo, pelos 
moradores do Lago Norte para que o metrô não avance em sua direção já que 
desejam limitar o fluxo de pessoas das regiões à margem até os locais mais 
“nobres” onde residem. Trate-se não somente da segregação espacial vivenciada no 
deslocamento das classes mais pobres para regiões periféricas durante a 
construção de Brasília, mas sim de um veto ao direito de deslocamento dos menos 
privilegiados. 
No âmbito das políticas públicas em geral também pode ser observado tal 
apartamento. O policiamento em Brasília, por exemplo, é bem maior do que nas 
demais regiões administrativas. A mesma diferença pode ser observada nas áreas 
de investimento em saúde e educação. 
 
OBJETO DE ANÁLISE 
 
O objeto de análise é a relação entre as políticas públicas e a criminalidade 
em Brasília, Taguatinga e Ceilândia. 
 
OBJETIVO DA PESQUISA 
 
O objetivo desta pesquisa é observar e esmiuçar as políticas públicas que de 
fato diminuem os índices de criminalidade. Por este motivo serão comparadas as 
cidades de Brasília, Taguatinga e Ceilândia já que cada uma delas foi marcada por 
um tipo diferente de ordenamento territorial, atuação e infra-estrutura do Estado. 
A problemática que envolve tal estudo pode ser enfatizada na seguinte 
questão: Por que existe tanta diferença entre Brasília, Taguatinga e Ceilândia no 
âmbito da criminalidade? Os meios para responder tal pergunta passarão pelo 
estudo do ordenamento territorial e da atuação do Estado. 
A reflexão sobre tal tema se justifica pelo fato de que a criminalidade é um 
sério problema enfrentado pelas cidades. O gasto com segurança pública muitas 
vezes é até maior do que o aplicado em educação ou em saúde. 
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Alguns conceitos básicos devem ser revistos de modo a embasar o presente 
trabalho. Tais temáticas são: a questão do território, o processo de 
desterritorialização e a divisão territorial do trabalho. 
A palavra território tem sua origem no latim territorium que tanto possui a 
ideia de terra como posse e domínio quanto a de terror na tentativa de proteção do 
território. 
O primeiro grande pensador a propor o conceito de território foi Ratzel, F., 
que dava uma dimensão política e de poder ao verbete, através da sua Geografia 
Política que teve influência nas obras de Sack e Raffestin. 
Cabe salientar que na América Latina o conceito de território é muito 
valorizado por causa da história do continente que envolve os governos autoritários, 
o processo de colonização, os conflitos e a grande disputa territorial de grupos de 
resistência (como os índios e os moradores de favelas). 
Análise mais subjetiva pode ser observada na obra de Lefebvre. Tal autor 
apresenta um significado de território que abrange tanto a dominação (política-
econômica sobre um território físico e material) quanto a apropriação do espaço (no 
campo do vivido, da identificação do espaço, de forma mais cultural, onde pode 
haver um territorialidade sem território). 
Apesar de existirem conceitos de território mais simbólicos, como o estudado 
por Lefebvre, este projeto de pesquisa utilizará um significado mais político da 
palavra. 
O processo de desterritorialização forçado pelo Estado que originou as 
regiões de Taguatinga e Ceilândia será estudado a partir da teoria trazida por 
Haesbaert, R. Do ponto de vista do autor “para os mais pobres a desterritorialização 
é uma multi ou, no limite, a-territorialidade insegura, onde a mobilidade é 
compulsória, resultado da total falta de opções, de alternativas, de “flexibilidade”, em 
“experiências múltiplas” imprevisíveis em busca da simples sobrevivência física 
cotidiana” (Haesbaert, 2001: 1775).  
Na história do Distrito Federal os pedreiros, empregados e operários foram 
privados de seus territórios do Plano Piloto, ou seja, houve uma desterritorialização 
e posterior realocação dessa população em áreas desconhecidas por eles nas 
regiões periféricas. 
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O conceito da divisão territorial do trabalho é visto do ponto de vista crítico-
marxista como uma relação de exploração. Assim, o centro é o explorador a partir da 
desigualdade, enquanto que a periferia é explorada em função da desigualdade. 
Tal visão critica tal ordenamento entre áreas centrais e periféricas, pois toda 
a dinâmica territorial é refletida através da diferença salarial, do trabalho manual e 
intelectual e do grau de escolarização sendo o próprio ordenamento territorial o 
resultado da hierarquização de tal população. 
Ainda, o processo de migração dos menos abastados para a margem (ou 
periferia) de áreas beneficiadas (como ocorreu em Brasília) deve ser visto atravésda 




A metodologia da pesquisa a ser desenvolvida irá utilizar dados estatísticos, 
matérias jornalísticas e a utilização teórica da bibliografia. 
A utilização dessas três fontes é fundamental para desenvolver a pesquisa 
em voga, pois o objeto de estudo precisa ser analisado por um viés teórico somado 
à realidade presente que será observada pela estatística e por pesquisas em jornais. 
Assim, a teoria será necessária para fundamentar a dissertação, enquanto 
que os dados estatísticos e a pesquisa através de jornais oferecerão um viés 




Através da experiência observada em Taguatinga pode-se esclarecer que os 
índices de criminalidade não são decorrentes só da atuação da polícia, ou do 
ordenamento territorial, mas sim principalmente da falta do poder público. 
Isto porque assim como Taguatinga, Ceilândia também foi construída à 
margem de Brasília para populações menos abastadas, no entanto, tal processo não 
teve as mesmas consequências para as duas cidades. 
Enquanto Taguatinga se concretizou como um pólo regional de comércio, 
Ceilândia não desenvolveu a mesma especialização. O próprio processo de 
desenvolvimento do comércio possibilitou que Taguatinga sofresse um processo 
histórico mais marcado pela presença do poder público. 
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Cabe ressaltar que no âmbito do poder público, Ceilândia é uma região que 
ainda carece de medidas eficazes na área pública. Logo, este lugar perde neste 
quesito do aparato público para Taguatinga. 
Já Brasília possui crimes especialmente de ordem financeira, como furtos. 
Estes, são marcados pela concentração de renda verificada principalmente entre os 
moradores do Plano Piloto, se comparada à verificada entre os moradores das 
regiões antigamente denominadas “cidades-satélites”. 
Neste caso, os crimes em Brasília obedecem mais à lógica de diferenciação 
em áreas CORE e áreas periféricas, onde a região CORE é marcada 
tradicionalmente por uma população que concentra a renda. 
Neste âmbito as áreas periféricas são as que menos possuem renda, tendo 
muitas vezes utilizada sua mão-de-obra barata nas áreas CORE.  
Logo, o processo de criminalidade em Brasília é fruto da concentração de 
renda. Enquanto que em Ceilândia é marcada pela falta do poder público em infra-
estrutura. Já Taguatinga, que possui índices medianos, é considerado um híbrido 
entre os problemas enfrentados pela concentração de renda e os problemas de 
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